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MINISTERIO DAS RELACOES EXTERIORES
DEPARTAMENTO DI ASSUNTOS JURIDICOS
DIVISAQ DE  ATOS INTERNACIONAIS
DECRETO Ne 60.868 — DE 16 DE JUNHO DE 1967

Promulga o Acérdo sébre Transportes Aércos Regu-
lares com a Franca.

C Presidente da Reptblica,

Havendo o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto
Legislative n* 66, de 1966, o Acdrdo sébre Trenspories Acreos
Regulores, assinado com a Repiblica Francesa, em Paris, o 29
dez ouwubro ae 1965;

E, havendo o referido Acdrdo entrado em vigor a i9 dc
fevereiro de 1967, conforme o seu artigo XI1II, decrera:

Que o mesmo, apenso por capin ao presente Decrefo, scia
cumprido e executado tdo inteiramente come néle se contém.

Brasilia, 16 de junho de 1967, 146° da Independéncin e 79¢
da Repdblica.

A, Cosra g Siva

José de Magalhies Pinto



ACORDO ENTRE A REPUBLICA DOS ESTADOS
UNTDOS DO BRASIL T A REPUBLICA FRANCESA
SOBRE TRANSPORTES AEREOS REGULARES

O Govérno da Republica dos Estados Unidos do Brasil e
o Govérne da Repuablica Francesa,

Com o objetivo de incentivar o desenvolvimento do transpor-
te atreo regular entre a Repiblica dos FEstados Unidos do Beasil
¢ a Repuablica Francesa, ¢ de apoiar decisivamente a cooperagiio
internacional nesse setor,

Descjosos de aplicar ao transporte aéreo regular entre os
dois Paises os principios ¢ as disposicdes da Convencdo sdbre
Aviacfio Civil Internacional, rmada em Chicago, a 7 de dezembro
de 1944,

Convém no que se scgue:

Artigo |

As Partes Contratantes se concedem reciprocamente os
direitos cspecificados no presente Acdrdo ¢ seu Anexo, a fim de
que sc estabelecam os servigos aéreos internacionais regulares nos
mesmos  previstos, doravante referides como  «servigos conven=
cionadoss . -

Artigao IT

1. Qualquer dos servigos convencionados poderd ser iniciado
imediatamente ou em data wlrericr, a critério da Parte Contra-~
tante & qual tais dircites slo concedidos, mas niio antes que:

a) A Parte Contratante & qual &sses direites tenham side’
concedidos ha’a designado wna emprisa ou emprésas aéreas para
explorar os scrvigos convenclonados na rota ou rotas especifi
cadas; :

5) A DParte Contratante que concede &sses direitos tenha
dude a necessaria licenca de funcionamento 4 emprésa ou empré-
sas afreas om ouestdio, o que fard sem demara, obscrvadas as
disposigdes o parigrafo n® 2 déste Artigo ¢ a3 do Artigo T,
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2. A emprésa ou emprésas aéreas designadas poderio ser
chamadas a provar, verante as autoridades aeronduticas da Parte
Contratante que concede os direitos, que se encontram em condi-
¢des de satisfazer os requisitos prescrites pelas leis e requla-
mentos normalmente aplicados por essas autoridades no que se
r=fere ac funcionamento de empr@sas aéreas comerciais.

Artigo [{]

As Partes Contratantes reservam-se a faculdade de negar
uma licenca de funcionamento a uma emprésa aérea designada
pela outra Parte Contratante ou de revogar tal licenga quande
nao julgarem suficientemente provado que uma parte substancial
da propriedade e o contréle efetivo da relerida ecmprésa cstio
cm mios de nacionais da outra Parte Contratante ou em caso ce
inobservancia, pela emprésa acrea designada, das leis e regule-
mentos referidos no Artigo V1 do presente Acdrdo, ou das
condicdes sob as quais os direitos [oram concedidos em confor-
midade com éste Acdrdo = seu anexo.

Arrigo TV

Com o f[im de evitar praticas discriminatdrias e de respeitar
o principio de igualdade de tratamento:

1. As taxas que uma cdas Partes Contratantes imponha ou
permita que sejam impostas & cmprésn ou emprésas  adreas
designadas pela outra Parte Contratante, para uso de acroportos
e outras facilidades, niio serio supcriores as aplicadas nelo uso
de tais aeroportos e outras facilicades por aeronaves de =un
bandeira empregadas em servigos internacionais semelhantes.

2. As aeronaves utilizadas no trafego internacional pela
cemprésa ouw emprésas designadas de uma Parte contratante, hem
como o seu equipamento novmal, sua reserva de combustiveis e
lubrificantes ¢ as provisdes (inclusive alimentos. bebidas, tabaco!}
cxistentes a bordo, fieario isentos, & entrada do territéric da
outra Parte Contratante, de quaisquer dircitos aduaneiros, despe-
¢as de inspeg¢iio ¢ cemais direitos e taxas semelhantes, sob a
condigio de que permancgam a bordo até a saida da aeronave
do mencionado tecritério,

3. TFicarie igualmente isentos désses mesmos dircitos ou
taxas, salvo as taxas ¢ cmolumentos relativos a prestagio de
SEIVICOS:

"t
v
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a) as provisdes de bordo de qualguer origem tomadas no.
territorio de uma das Partes Contratantes, nos limites da Regula-
mentagio estabelecida pelas outoridades da referida Parte Contra-
tante, e cmbarcadas em acronaves que asseguram um  Servico
internacional da outra Parte Contratante;

b)  os acessdrios importados no territéric de uma das Partes
Contratantes para a manutengdo ou reparagio das aercnaves
utilizadas nog scrviges internacionais da emprésa ou cmprésis
acreas designados da outra Parte Contratante;

¢} ox combustiveis e lubrificantes destinados ao abasteci-
mento das acronaves utilizadas nos servigos internacionais explo-
racos pela emprésa ou ennrésas adreas cdesignacdas de uma ou
outra Parte Conlratante, mesmo que venham a ser ut:ilizadas
pelas aeronaves durante o véo sébre aguéle territorio. -

4. Os cquipamentos normais de borde, bem como os mate-
rizis ¢ provisées que se encontrem a borde das aeronaves de
uma  Parte Contratante, niio poderdo ser desembarcados no
territorio da outra Parte Contratante sem o consentimento das
suwas autoridedes aduanciras.  QOcorrendo o desembarque, poderiio
Jicar sob o custddia cdas cutoridades até o sew reembargue ou
até que sejam obieto de um ‘érmo de responsabilidacde (daclara-
ciio de allandega),

Artigo 'V

Os certilicades de navegabilidade, as cartas de habilitagio
¢ as licencas concedidas ou validadas por uma das Partes
Contratantes e ainda em vicor seriio reconhecidos como validos
nela outra Parte Contratante para o fim de exploragio dos
servicos convencionados. Cada Parte Contratanie se reserva,
entresanto, o direito cde nio reconhecer comeo validas, com relagio
o sobrevdo do seu territério, cartas e licengas concedidas a seus
vroprios nacionais pela outra Parte Contratante ou por um ‘ercei-
ro Estado.

Ariigo VI

I. As leis e requlamentos de uma Parte Contratante, rela-
tivos & entrada ou saida do scu territério de aercnaves emprega-
das na navegagao aérea internacional, ou relatives & exploracio
¢ 4 navegagio das citas acronnves durante sua permanéncia no
mesmo territério, serio aplicades as aeronaves da emprisa acrea
designada pela outra Pare Contratante.

2. As leis e regulamentos de cada uma das Partes Contra-
tantes relativos a entrada ou saida do seu territorio de passageiros,
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tripulagio ou carga.de aeronaves, como sejam 0S regulanlenlfos
concernentes a entrada, despacho, imigragio, passaportes, alfan-
dega ¢ quarentena, aplicar-se-a¢ aos passageiros, tripulantef; e
carga das aeronaves assequrandc a exploragio dos servicos
convencionaados.

Artigo VII

Num espirito de estreita colaboragéo, as autoridades acronau-
ticas das duas Partes Contratantes consultar-se-do periddicamente
a fim de examinar as condigdes de aplicagio dos principios
estabelecidos no presente Acdrdo e sen Anexo, e de verilicar se
essas condigdes sdo adequadas.

Artigo VI

Qualquer das Partes Contratantes podera promover consultas
entre as autoridades aeronauticas de ambas, se desejar modilicar
os rérmos do Anexo ao presente Acdrdo ou se outra Parte
Contratante tiver usado da faculdade prevista no Artigo III.

Tais consultas deverdo ser iniciadas dentro do prazo de
sessenta (60) dias a contar da data da notificagio do pedido
respectivo.

Quando as referidas autoridades concordarem em modificar
o Anexo ao presente Acdrdo. tais modificag@es entrarde em vigor
depois de confirmadas por troca de notas, por via diplomatica.

Artigo 1X

Qualquer das Partes Contratantes pode, a todo tempo, noti-
ficar & outra seu desejo de rescindiv éste Acdérdo. A respectiva
notificagio sera simultAneamente comunicada a Organizagio
Internacional de Aviacdo Civil. O presente Acérdo deixard de
vigorar seis {6) meses depois da data do recebimente da citada
notificagio pela outra Parte Contratante, salvo se [8r retirada
de comum acdrdo antes de expirar aquéle prazo. Se ndo [or
acusado o recebimento da notificegdo pela Parte Contratante a
quem foi dirigida, entender-se-4 recebida quatorze (14) dias
depois de o ter sido pela Organizagio Internacional de Aviaglio

Civil.
Artigo X

O presente Acérdo substitui guaisquer privilégios, licencas
ou concessdes porventura existentes ao tempo da sua assinatura.
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aque uma das Partes Contratantes tiver outorgado, a qualquer

titulo, a emprésa ou emprisas aéreas designadas da outra Parte
Contratante,

Artigo XI

O presente Acordo e seu Anexc e suas eventuais modilica-
cbes serfio comunicados & Organizagio Internacional da Axiagdo
Civil, nara [ins de registro.

Artigo X

Para o fim de aplicagio do presente Acordo e de seu Anexo:

a) a expressio cautoricades acronduticas» significard, no
caso cos Bsiados Unidos do Brasil, o Ministro da Aerondutica,
e, no caso ¢a Franga, o Secretiric Geral de Aviagio Civil, ou,
em ambos os casos, cualquer pessca ou Grgdo que esteja auvtorizado
a exercer as fungdes atualmente pelos mesmos exercidas;

b} o térmo «territorios terd o sentide que the da o Artigo 2
da Convencio sébre Aviagio Civil Internacional, concluida em
Chicago, aos 7 de dezembro de 1944;

¢) a expressio <empriésa  aérea  designadas  significara
qualguer emprésa de transporles agéreos que uma das DPartes
Contratantes tiver escolhido nara explorar os servigos conven-
cionados ¢ a cujo respeito tiver sido feita’ uma comunicacio, por
escrito, as autoridades acronauticas comipetentes da outra Parte
Contratante, segundo o disposto no Artigo 11 do presente Acdrdo;

d) as definicdes dos paragrafos a. & e o do Artigo 96 da
Convencio sdbre Aviagio Civil Internacional, firmada em Chicago
a 7 de dezembro de 1944, anlicar-se-lo ao presente Acordo e a
scu Anexo.

,"'11'{'{"-:}0 X

As disposicdes do presente Acdrdo e seu Anexo entraric em
vigor trinta {30} dias apds a data em que as duas Partes
Contratantes se notificarem o cumprimente de suas formalidades
constitucionais respectivas.

As disposicoes do preszente Acdrdo e de seu Anexo serio
aplicadas provisoriamente pelas Auloridades brasileiras ¢ france- -~
sas, nos limites das suns atribuictes respectivas, a partic da data
de sua assinatura.

Feito em DParis, em 29 de outubro de 1965,

Pelo Govérno da Repib:
Francesa.
Robert Vergnaud

Pelo Govérno da Repiiblica
dos Estados Unides do Prasil.
Joln Arclono dos Passos

ica
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ANEXO

Segio [

As Partes Contratantes concedem-se mutuamente o direito
de explorar, por intermédio da emprésa ou emprésas acreas
designadas, os servicos convencionados, segundo as condicdes
déste Anexo, nas rotas e escalas estabelecidas nos Quadros de
Rotas que o integram. '

Sccdo 1

1. Nos térmos do presente Acoérdo e déste Anexo, cada
Parte Contratante concede 4 outra Parte Contratante, ao explorar
os servigos convencionades, 2o longo das rotas especificadas:

a} o direito de desembarcar ¢ embarcar tréfico de passagei-
ros, carga e mala posta!, originade ro territério da outra Parte
cu a ¢le destinado;

¢ permite, nas mesmas condicdes:

O} o embarque ¢ desembdarque de trafico de passageiros,
carga e mala postal, originado em cscalas em terceiros Paises
incluidos nos Quadros de Rolas, ou a elas destinado.

2. Ay emprésas aéreas desionadas gozario de um tratamento
justo e equitativo, para gue nossam cxplorar, em igualdade de
condigdes, os servicos aéreos convencionados enire os territérios
das Partes Contratantes,

3. A capacidade de transporte a ser oferecida pela emprésa
ou cmprésas aérens designacas deverd ajustar-se, em conjunto,
as necessidades do trafico enire os rerritérios das duas Partes
Contratantes. Os servicos convencionados terio como objetivo
fundamental atender & necessidades normais e razoavelmente '
previsivets do tri"co adren proveniente de ou com destinog ao
territério de cada vma das Farres Contratantes.

1. O direite de uma empzisa adérea designada de embarcar
e desembarcar, nas escalas wrevistas nas rotas  especificadas,
trafico internacional com destino a ou proveniente de terceiros
Paises, seri exercido em conlormidade com os principies cerals
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de desenvolvimento ordenade do transporte aéreo, aceitos pelas
Partes Contratantes, de modo que a capacidade seja adantada:

al & procura do trafico enire o Pais de origem e os Paises
de destino:

b) as exigéncias de uma exploracio econdmica dos servicos
de longo percurso considerades; e

¢) a4 procura de trafico existente nas regides atravessadas,
respeitados os interésses dos servicos locais e regionais.

Secdo 11T

Cada Parte Contratante autoriza o sobrevGo de seu territdrio,
ao longo das rotas convencionadas, pela emprésa ou emprésas
designadas da outra Parte Contratante, com ou sem pouso téenico.
ros escalas constantes dos Quadros de Rotas.

Secio IV

As Autoridades Aeronauticas de cada uma das Partes
Contratantes ou a emprésa ou emprésas aéreas designacas. [orne-
cerio as autoridades aeronauticas da outra Parte Contratante, a
pedido destas, periddicamente ou a qualquer tempe, todos os
dados estatisticos necessarios.

Segdo V

Na exploracdo de qualquer dos servigos convencionados, em
qualquer das rotas especificadas, a emprésa ou emprésas adreas
designadas de uma Parre Contratante pocdem substituir uma
neronave por outra {mudanga de bitola) num ponte co :erritéric
da outra Parte Contratante, desde que:

a)  essa substituicido se justifique por economia de operagio;

LY a aeronave utilizada no trecho de rota mais distaute do
ponto terminal situado no territério da Parte Contratante que
Jdesigna a emprésa aérea nio ofereca mailor capacidade que a da
ceronave utilizada no frecho mais préximo;

c) a aeronave utilizada no trecho de rota mais distante do
ponto terminal situade no territorio da Parte Contratanie gque
designa a emprésa adrea sOmentc opere em conexfio ¢ Come
extensio de servico oferecido pela aeronave utilizada no trecho
mais proximo e seja programada. para ésse fim; a aeronave de
menor capacidade cdevera servir a ponto de mudanga de bito's
com o objetive de transportar os passageiros, carga e mala
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postal deixados ou a serem 'evados pela aeronave malor: a capa-
cicade da aeronave menor deverda ser condicionada primordial-
mente a ésse objetivo;

) haja um volume adeguado de trafico em trénsito:

e} a empr@sa ou cmpresas aéreas designadas nie se apre-
sentem ao priblico, mediante propaganda ou qualquer outra forma,
como oferecendo um servigo ¢riginado no ponto onde se cfetun
a mudanga de bitola;

[l as disposigdes da cliavsula de capacidade do presente
Anexo requlem tddas as providéncias relativas 4 mudanga de
pitela;

g) em conexdo com cada vdo para o territdrio no qual se
cletua a mudanca de bitola, s6 haja um outro véo para aicm do
mesmo  territorie, ;

Secdo VI

1. As tarilas a serem cobradas pelas emprésas adreas
designadas de uma Paric Contratante, para o transporte de
passageiros e carga originades no  territdério da  outra Parte
Contratante ou a éle destinndos deveriio ser estabelecidas em
niveis razoaveis, dando-se a2 devida consideragic a tados os
latbres relevantes, inclusive custo de eperacfo, caracteristicas de
servico, lucro razoavel e tartlaos de outras emprésas aéreas.

2. As tarifas a que se refere o paragrafo 1v desta Secio,
juntamente com as taxas de comissio de agéncias aplicaveis.
deveriio, se possivel, ser acordadas peles emprésas aéreas interes-
sadas, desicnadas por ambas as Partes Contratontes, apos
consulta com as outras emnrésas adreas que operem na lotalidade
ou em parte da rota, devendo tal acdrdo ser feito, quando possivel,
atravies do mecanismo tarifiric da Associagio de Transporte
Aéreo Internacional.

3. As tarifas assim acordadas deverfc ser submevidas a
anrovagio das Autoridades Aercnavticas das Partes Contratan-
res frinta (30} cins, peio menos, antes da data prevista para sua
aplicnclo; em casos especinis, lssc perindo poderda ser reduzido,
so aszim concordaremw as ditas avtoridades.

4. Se as emprésas adreas designadas nio puderem concor-
dar stbre qualquer dessas tarifas ou se, por outra raziio qualquer,
uma ceterminada tarifa nio puder ser fixada na forma das dispo-
si¢hes do paragrafo 2¢ desta Seclo. ou se. durante os primecivos
quinze (15} dias do periodo de trinta {30) dias a que se refere
o item 3¢ desta se¢lo, qualouer das Partes Contratantes notificor



5 outra de sua desaprovacio de qualquer tarifa acordada na
forma das disposigoes do item 2* desta secho, as Auteridades
Acronauticas das Partes Contratantes trataric de determinar tal
tarifa mediante acdérdo entre si.

5. As tarilag estabelecidas na forma das disposigdes desta
se¢lo permanecerfio em vigor até que novas tarifas sejam estabe-
lecidas na forma dessas mesmas disposi¢des,

Secdo VH

As autoridades Aeronauticas das Partes Contratantes consul~
tar-se-fo, a pedido de qualguer delas, a fim de verificar se suas
empedsas aéreas designadas cstdo observando as clausulas déste
Anexo. As reunides de consulta deverho ser iniciadas dentro
de sessenta (60} dias apds notificacio do pedido.

Segido VI

Os horarios deverfo indicar o tipo, modélo e configuragio
das acronaves utilizadas, bem como a [reqiiéncia dos servigos e
escalas. Hsses horarios deveric ser submetidos pelas emprésas
aéreas designadas de cada DParte Contratante as autoridades
acronauticas da outra Parte frinta {30) dias, no minimo, antes
da data prevista para sua vigéncia. Tais horarios deverfio ser
aprovados dentro do praze acima indicade, a menos que envol-
vom alteracio de escaias, ou de capacidade em desacdérdo com
o que estd cspecificade neste Anexo.

Seyido IX

1. As seguintes alteracdes nas rotas ndo dependerio de
prévie acdrdo entre as Partes Contratantes, bastando a respecti-
va notificagio de uma a outra Autoridude Aerondutica:

a) inclusio ou supressio de pontos de escalas no territério
da Parte Contratante que designa a emprésa aérea;
b} omissio de escalas no territério de terceiros Paises.

2. A alteracio das rotas convencionadas pela inclusio de
ponto de escala niio previsto no Quadro de Rotas, fora do terri-
tério da Parte Contratante que designa a emprésa aérea. ‘ica
sujeita a acdrdo prévie entre as auroridades aeronduticas ce
ambas as Partes.

Paris, em 29 de outubro de 1965,
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1Y A suseensfio de escalos seoregula pelo Seciio VI do Anexo;

2V As cmorésas designades =0 nedesio sorvir wmn désses pontes  em
caci servico; B,
31 As cmprésas designadas s poderdio servir um  &8sses pontos cm
cadn servive;
4} As escalas indicadas poderio eventualmente ser operodis antes ou
depois da escala de Paris.

QUADRO DAS ROTAS FRANCESAS
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1} A suspensiio de escelas se regula pela Segio VI do Anexo;

2) Az emprésas designaclis fruncesns so poderde servir um ou dois
disses pontos num mesmo servigo;

3} LEsle nonte poderit ser eventualmente servido antes ou depois de
Bucnos-Aires.



ACCORD ENTRIE LA RE UBLIQUE DES ETATS-UNIS
DU BRESIL ET LA RLPW LIQUE TFRANCAISE
RELATIF ALl TRANSPCORT AERIEN

Le Gouvernement de la République des Etats-Unis du
Bresi) et le Gouvernement de la République Frangaise

Désireux de favoriser le développement des transports acriens
entre la République des Frats-Unis du Brésil et la R\Zmabliquc
Francaise et de poursuivre dans la pivs large mesure possible la
coopération internationale dans ce domaine;

Desireux 0appl1q~1e1 aux ftransports aériens réguliers entre
les deux pays les principes et les dispositions de la Convention

relative a U'Aviation Civile Internationale signée a Chicago le 7
décembre 1944,

sont convenus de ce oui suit:

Article T

Les DParties Contractantes s'accordent réciproguement les
droits spécifiés au présent Accord ¢ A son Annexe, en vue
d’établiv les services aéricrs internationaux régulicrs qui v sont
erévis, cl-aprés dénommds «szrvices agrédss,

Article 1

1. Chacun des services agréés pourra commencer immédia-
tement ou a une date ulicrieurs, au gré de la Partie Contract"mte
a laguelle ces croits sent accordés, mais toutefofs pas avant que

2) 'a Partic Coniractante a laquelle ces droits ont ¢
accordeés ait désioné ure ou plusicurs entreprises aériennes pour
exploiter un ou des services agréés suc la ou les routes spéci-
fiées;

b) a Partic Contractente qui accorde ces dreits ait donné
Tautorisation de fonctionnament nécessaire & entreprise ot aux
entreprises aériennes cn question, ce qu'elle fera sans délai,
comple tenu des dispositions du pacagraphe 2 du présent Anticle
ct de cclles de IArticle ‘1.
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2. L'entreprise ou les entreprises acriennes désignées pour-

ront étre appelées a fournir la preuve, aux Autorités aérenautiques
de !a Partie Contractante qui accorde les droits qu'elles rem-
plissent les conditions requises par les lois et réglements norma-
iement appliqgués par ces Autorités en ce qui concerne le
fonctionnement de toute entreprise aérienne commerciale.

Article II]

Les Parties Contractantes se réservent la faculté de refuser
une autorisation de fonctionnement & une entreprise aérienne
désignée par l'autre Partie Contractante ou de révogquer une
telle auvtorisation, lorsqu'elles estiment ne pas aveir la preuve
suffisante qu'une partie substantielle de la propriéié et le contréle
effectif de cette entreprise sont entre les mains de ressortissants
de Paumee Partie Contractante ou si l'entreprise aérienne désignée
e se conforme pas aux lois et réglements visés a V'Article VI
du présent Accord ou aux conditions dans lesquelles les droits

ont éLé accordés aux termes du présent Accord et de son Annexe.

Article IV

En vue d'¢viter des pratiques discriminatoires et de respecter
le principe de 1'¢galité de traitement,

1. les taxes que l'une des Parties Contractantes impose ou
laisse imposer, & lentreprise ou aux cntreprises aériennes dési-
gnées par l'autre Partic Contractante, pour l'usage des aéroports
et agtres installations, ne seront pas supéricures a celles appli-
quées pour 'usage de ces aéroports et autres installations, aux
acrenels de sa nationalit¢ employés A des services internationaux
similaires;

2. les aéronefs utilisés en trafic international par Pentre-

prise ou les entreprises acriennes désignées d'une Partie Contrac-
tante ainsi que leur équipement normal, leurs réserves de carbu-
rants et lubrifiants, leurs provisions de bord (y compris les
denrdes alimentaires, les boissons ot tabacs) seront, a I'entrée
sur le territoire de l'autre Partie Contractante, exonérés de tous
droits de douane, frais d'inspection et autres droils ou taxes
similaires, & condition que ces éguipements et approvisionnements
demeurent a bord des aéronefs jusqu'a la sortie de ce territoire:

3. secront également exonérés de ces mémes droits ou taxes

= + 1} F - +

& T'exception des redevances ou taxes représentatives de services
ey el .
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a) les provisions de bord de toute origine prises sur le
territoire de l'une des Daries Contractantes dans les limites
{ixées par les Autorités cc ladite Partie Contractante et embar-
quées sur Jes aéroncfs assurant un service international de Vautre
Partie Contraciante;

b) les pitces de rechange importées sur le territoire de
I'nee des Parties Contractantes pour Ventretien ou la céparation
des aéroneis, assurant les services internationaux de ' ou des
entreprises aériennes désianées de lavtre Partic Contractante;

¢) les carburants et lubrifiants cdestinés & lavitaillement
des atronels utilisés dans les services internationaux exploités par
U'entreprise ou les encreprises acrieancs désignées de e des
Pasties  Contractantes méme lorsque  ces  approvisionnements
coivent ftre utilisés sur le territoire de Vautre Partle Contractante.

4. Les équipements normaux de bord, ainsi que les maté-
riels et approvisionnements se trouvant a berd des aéronels
d'une Partie Contractante ne pourront gtre déchorgés sur le
territoire de Vautre Partic Contractante gu'avec le consantement
de ges Autorités douanigress En ce cas, ils pourront ¢tre places
sous la surveillance desdites Autorités jusqu'a ce quils sofent
réembarcués ou qu'ils alent fait l'oblet d'une déclaration de
douanc,

Article 'V

Les certificats de navigabilité, les brevets d'aptitude ef les
licences délivrés ou validés par 'une des Partics Contractantes
et non périmés seront reconnus valahles par lautre Partie Con-
rractante aux fins d'exploitation des scevices agrécs.  Chague
Partiec Contractante sc réserve cependant le droit de ne pas
reconnaitre valables, pour la circulation au-dessus de son propre
territoire, les brevets d'aptitude et les licerces delivrés I ses
propres ressortissants par autre Partie Contractante ou mar un
Etat tiers.

Article VI

.

1. Les lois et réglements de Fune des Parties Contractantes
relatifs & Ventrée et a la sortie de son tervitoire ces adronels
employés 4 la navigation desdits aéronefs durant leur présence
sur son territeire. s'appliquent aux aéronefs de  Uentreprise
a¢rienne désignée par Uautre Partie Contractante.

2. Les iois et réglements de chague Partic Contractante
relatifs 2 Venurée ou 4 la sortie de son territoire des passagers.
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des équipages ou du chargement des aéronefs, tels que ceux gui
s'appliquent & l'entrée, aux formalités de congé, 2 I'immigration,

tigues—les -deux- PartiesContraclantes se consulteront-périodique-

aux passagers, aux équipages et au chargement des aéronels
assurant l'exploitation des services agréés,

Article VI

Dans un esprit d'étroite collaboration les Autorités aéronau-
tiques des deux Parties Contractantes se consulteront périodigue-
ment alin d'examiner les conditions dans lesquelles sont appliqués
les principes définis par le présent Accord et son Annexe et de
véritier que ces conditions sont satisfaisantes,

Article VIII

Chagque Partie Contractante pourra demander que des con-
sultations aient lieu entre leurs Autorités aéronautiques respecti-
ves si elle désire modifier les dispositions de l'Annexe au
présent Accord, ou si autre Partie Con'ractante a uvsé de la
faculee prévue a l'Article 111 du présent Accord.

Ces consultations devront commencer dans un délai de
soixante (60} jours i compter de la date de notification de la
demande.

Quand ces Autorités se seront mises d'accord pour modilier
I'Annexe’ au  présent Accord, ces meodifications entreront en
vigueur aprés avoir été confirmées par un Echange de notes par
la voic diplomatique.

Articles [X

Chaque Partie Contractante peut, & tout moment, notifier
a lautre son désit de metire fin au présent Accord. Une telle
notification sera communiquée simultanément a I'Organisation de
'Aviaden Civile Internationale, Le présent Accord cessern
d'dtre en vigueur six {6) mo's aprés la date de réception par
U'autre Partie Contractante de ladite notilication, a4 meins que
celle-ci ne soit retizée d'un commun accord avant l'expiration de
ce délai,

Au cas ot l'autre Partic Contractante n'accuserait nas
réception de ladite notification, celle-ci est tenue pour regue
quatorze {14) jours apres sa réceptien par 1'Organisation de
PAviaton Civile Internationale.

— 21 e

Article X

Le présent Accord remplace tous priviléges, licences ou
concessions existant éventueilement au moment de sa signature,
que l'une des Parties Contractantes aurait accordés a quelque
titre que ce soit a4 la ou aux entreprises aériennes cde lautre
Partie Contractante.

Article XI

Le présent Accord et son Annexe et ses modilications éven-
tuelles seront communiqués & 1'Organisation de I'Aviation Civile
Internationale pour y &tre enregistrés,

Avrticle XIT

Aux fins d'application du présent Accord et de son Annexe:

a) lexpression «Autorités aéronautiques» signific en ce
qui concerne les Btats-Unis du Brésil, le Ministre de ]':\{-.rona:u-‘
tique et en cc qui concerne la France, le Secrétaire Géncrai a
I'Aviation Civile, ou. dans les detx cas, toute personne ou tout
organisme qui scrait auterisé d exercer les fonctions actucilement
exercées par eux.

b} le terme cterriloirey s'entend tel qu'il est délini & I'Arti-
cle 2 de Ja Convention relative & U'Aviation Civile Internationale
sionée & Chicago Je 7 décemhre 1944,

¢) Pexpiession «entreprise acrienne désignée» sianific toute
entreprise de transport aérien que l'une des Parties Cosractantes
avra choisie, pour expioiter les services agréés et dont la designa-
tion aura Cté notifice par ccrit aux Autorités acronattiques de
Uautre DPartic Contractante, conformément aux dispositions de
I'Article 2 cdu présent Accord. _

dy les définitions des paragraphes a, b ¢t d de U'Article 90
de Ia Counvention relative & I'Aviation Civile Internationale siquée
2 Chigaco le 7 décembre 1944 seront appliquées aw présent Accord
el & son Anncxe,

Article XIHT

1. Les dispositions du présent Accord et de son Annexe
entreront en vigueur trente {30) jours aprés la date & laguclle
les dewx Partics Contractantes se scront notifié l'accomplissement

de leurs formalités constitutiomneles respectives.



LN

2. Les dispositions du présent Accord et de son Annexe
seront appliquées provisoirement par les Autorités brésiliennes et
frangaises dans les limites de leurs attributions respectives a
pastir de la date de Jeur signature.

Pour le Gouvernement de la
Pour le Gouvernement de la Re- Republique des Frtats-Unis du
publique Frangaise Brésil
RoeErRT VERGNAUD Joio ARELANC DOs PAssos

ANNEXE
Section |

Les Parties Contractantes s'accordent mutuellement le droit
c'exploiter, par l'entremise d'une ou plusicurs entreprises aérien-
nes désignées, les services apréds, conformément aux dispositions
de la présente Anuexe sur les routes ef aux escales prévues aw
Tablean de Rouwtes qui est inclus,

Section I

i, Aux termes du présent Accord et de la présente Annexe,
chaque Partie Contractanle accord a lautre Partie Contractante
pour l'exploitation des services agréds, sur les routes spécifices:

a) le droit de débarguer et d'embarquer des passagers, des
marchandises et du courricr, en provenance ou & destination du
territoire de lautre Pardie Contractante.

et autorise, dans les mmémes conditions:

0} Vembarquement et le diébarquement de passagers, mar-
chandises et courrier, en provenance ou i destination des escales
e pays tiers prévues aux tobleaux de routes.

2. Les entreprises adriennes désignees bénéficieront d'un
traitement just et équitable. en vue d'exploiter dans des conditions
égales les services acriens apréés entre les territoires des Parties
Contractantes,

2. La capacité de transnort qui serd offerte para lo ou les
entreprises alriennes désignees devra Ctre ajustée glebalement
aux nécessités du traflic entre les territeires des deux Parties
Contractantes. Les services aqrics auront pour objecti® fonda-
wental de répondre aux besoins normaux et raisonnablement
prévisibles du trafic olfrien en provenance ou a destination du
territoire de chacune des Parties Contractantes,

4. Le droit pour une entreprise acrienne désignée d'embar-
quer et de débarquer, cux escaies prévees sur les routes spéci-
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fides, du trafic international & destination ou en provenance de
pays tiers, sera exercé conformément aux principes géréraux de
développement ordonné du transport aérien acceptés par les Par-
tics Contractantes de telle sorte que la capacité soit adaptée:

a) & la demande de trafic entre le pays d'origine ct les
pays de destination:

b) aux exigences d'une exploitation économique des services
long-courrier en question;

c) et & la demande de trafic existant dans les régions
traversées, compte tenu des intéréts des services locaux et régio-
nanx.

Section T

Chague Partie Contractante autorise le survol de son terri-
ioire le long des routes agréés par la ou les entreprises aériennes
désignées de lavtre Partic Contractante, avec ou sans escale
technique aux points prévus aux tablcaux de routes,

Section [V

Les Autorités aéronautiques de chacune des Parties Contrac-
tantes ou leur (s} enireprise (s) aérienne (s) - désignée (s}
remettron aux Autorités aéronautiques de Pautre Partie Contrac-
tante, sur leur demande, des rapports statistioues, périodiques ou
autres.

Scetion V'

Pour Texploitation de !'un quelconque des services agréés
sur l'une quelconque des routes spécifites, la ou les entreprises
aériennes désignées de l'une ces Parties Contractantes peuvent
substituer un aéronef & un autre {rupture de charge) sur un point

cdu territoire de l'autre Partie Contractante i condition que:

a)  cette substitution soit justifice par I'économie de 1'exploi-
tation:

b) Taéronef utilisé sur le trongon de route le plus &loigné
du point terminal situé dans le territeire de la Partic Contractante
& laquelle ressortic l'entreprise adrienne désignée n'offre pas une
capacité plus grande que laéroncef utilisé sur le troncon le plus
proche: —

¢} laéronef utilisé sur le troncon de route le plus &loigné
du point terminal situé sur le territoire de la Partie Contractante
a laquelle ressortit I'entreprise aéricnne désignée deserve le point
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de rupture de charge en vue de transporter les passagers, les
marchandises ¢t le courrier débargués par 'aéronel de plus grande
cenacité ov destinés a gire embarqués par celui-cii et gque la
capacit¢ du plus petit des aéronels soit conditionnée principale-
ment en fonction de cet objectil;

d) quil y ait un volume adéquat de trafic en transit;

¢) que la compagric n‘annonce pas au pudblic par publicité
ou autrement qu'elle offre un scrvice originaire du point oft a
lieu la rupture de charge:

F)  que toutes les dispositions relatives a la rupture de
charge soient régies par fes termes de la clause de capacitc
Fgurant dans [a présente Annexe:

g) quil »n'y ait, en connexion avec chacun des vols a
destination du territoire ol s'effectue la rupture de charge. qu'un
seul autre veol au deld dudiv territoire, i

Secction VI

1. Les tarifs qui seront pergus par les entreprises aérienes
désicnées de l'une des Partics Confractantes, en vue du trans-
port de nassagers et de marchandises, en provenance ou a desti-
ration du territoire de l'autre Partie Contractante, seront [ixés
& des taux raisonnables, comnte tenu de tous les facteurs primor~
diaux, notamment du cofit de exploitation, des caractéristiques
des services, d'un bénéfice raisonnable ainsi que des tarils des
autres entreprises acrienncs,

3

2. Les tarils [aisant Pobjet du paragraphe ! de ln présente
Section, ainsi que les taux de commission d'agence applicables
seront fixés, si possible. par accord eatre les entreprises aérien-
nes intéressées, désignées par les deux DParties Contractantes, et
aprés consultation des autres entreprises adriennes qui cxploitent
tout ou partie de la route; cot accerd doit, st possible, étre réalisé
au moven du mécanisme tarifaire de UAssociotion du Transport
Aéerien International,

3. Les tarifs ainsi ¢tablis seront soumis & 'approbation des
Autorités aéronautiques des Parties Contractantes trente {30}
jours, au moins, avant la cate prévae pour jcur applicatfon: dans
certains cas, cette période povrra ftre réduite sous réserve e
I'iccord desdites Autorités.

4. 5i les entreprises aériernes désignées ne parvennient pas
a se mettre d'accord sur Pun ocuelcongue de ces tariis ou si, pour
tou. autre moetif, M'un quelcongue de ces tarils ne pouvair dtre
fxé dang les conditions prévuees au paragrapl ¢ 2 de o présente
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Section, ou si durant les quinze (15) premiers jours de la période
de trente (30) jours mentionnée au paragraphe 3 de la présente
Section, l'une quelconque des Parties Contractantes notifiait a
P'autre son désaccord sur I'un guelconque des tarifs [ixés confor-
mément aux dispositions du paragraph 2 de la présente Section,
les Autorités aéronautiques des Parties Contractantes devront
fixer par accord entre elles le tarif en question.

5. Les tarifs f[ixés conformément aux dispositions de la
présente Section resteront ecr vigueur jusqu'a ce que de nouveaux
tarifs alent été fixés selon les mémes dispositions.

Section VII

Les Autorités aéronautiques des Parties Contractantes se
consulteront & la demande de Pune d'entre elles, afin de vérifier
si leurs entreprises aériennes désignées observent les clavses de
la présente Annexe. Ces consultarions devront commencer dans
un délai de soixante {60) jours aprés Ia notification de la demande.

‘Section VI

Les horaires doivent indiquer le tvpe, le modéle et l'aména-
gement des aéronefs utilisés, ainsi que la fréquence des services
¢ les escales. Ces horaires doivent &tre soumis par les entrenri-
ses  aériennes dcsignées de chaque Partie Contractante aux
Autorités aéronautiques de l'autre Partie Contractante trente (30)
jours au moins avant la date prévee pour leur entrée en vigueur.
Ces horaires seront aporouvés cans le délai ci-dessus, 3 moins au'ils
ne comportent un changement d'escale ou de capacité contraire
aux dispositions de la présente Annexe.

Section IX

!. Les modifications de routes suivantes ne seront pas sou-

mises A l'accord préalable des Parties Contractantes, mais feront
sculement Pobjet d'une notification par Jes Autorités aéronautiques
d'une Partic aux Autorités adéronnutiques de l'autre:

a) inclusion ou suppression de points d'escale sur le terri-
toire de la Partie Contractante qui désigne Ventreprise acrienne;

b) omission d'escales sur le territoire de pays tiers.
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2. Ln modification des routes agréées par inclusion d'un
point 'escale nor préve auv Tebleau des routes et situé¢ hors du
territoire de la Partic Contractante qui désigne l'entreprise
acrienne est soumise, i l'agcord préalable cntre les Autorités
acronautiques ces deux Partics.
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1) L'omission d'escales oyt récie por la Scction VI de VAnnexe:

2} Les catrepriscs ddsignées jriongnises me pourront desservir gu'un ou
deux de ces points sur un wdme service;

31 Ce point peurra otee éventuclement  desservi pvont ou apres
Buenos  Ajres.
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1) Tomission descoles ex: rigie par la Seetion VIII de I'Annexe:

2% Les enfreprises od a5 ns pourront desservit qu'un de cos ooints

sur chigues  servioe

3] Tes entroprises désigniées ne pourront desservir quun de ces points
— - 1 )
s chague service;

4} L»s eacales indicudées pourront éventuellement étre effectudes avant
ou nores Vescrw de Pasis et 4 ownison dlune d'elles seulement J chague

srrvice.



